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GRUPO DE TRABALHO
POLÍTICAS DE MIGRAÇÕES
PROGRAMA DE TRABALHO 2023


INTRODUÇÃO
A política migratória da União Europeia está aquém do desafio que é colocado pelas sucessivas vagas de migrantes e refugiados que por várias razões vêm demandando o nosso continente à procura de uma vida melhor e mais digna.
O que se passa, quase diariamente, no Mediterrâneo ou no Atlântico exige respostas rápidas, adequadas e justas, porque está em causa a salvaguarda de vidas humanas.

São pessoas que fogem da guerra, da fome, de condições climáticas extremas, de regimes totalitários e que veem na Europa uma esperança para as suas vidas, esperando apoio e solidariedade. 
Sessenta milhões de pessoas vivem em países em guerra ou alvo de ações terroristas.
Não podemos lamentar as mortes nas fronteiras marítimas europeias e depois nada fazer até à próxima tragédia. 
Estão em causa os princípios humanistas da civilização europeia.
Estão em causa os Direitos Humanos cuja Declaração Universal assinala agora 75 anos.
Estão em causa os fundamentos solidários da fundação da União e dos Tratados Europeus.

A reforma da política migratória europeia deve ser uma prioridade, para que todos os Estados-membros tenham regras comuns de asilo e migração, porque este desafio só será vencido em conjunto, deixando de lado os egoísmos e as indiferenças nacionais.
Não podemos prosseguir este caminho de deixar aos países de refúgio a exclusiva responsabilidade de salvar, receber, acolher e integrar estes migrantes em situação irregular, sob pena de vermos crescer o racismo e a xenofobia nesses territórios europeus.

Só uma política integrada, que atenda a todos as dimensões do problema, poderá minimizar os impactos negativos destas vagas migratórias desreguladas, que põem em causa as vidas dos refugiados, pressionam as fronteiras marítimas, desafiam a capacidade dos serviços de busca e salvamento e da proteção civil; que colocam enormes desafios aos serviços de saúde e aos outros serviços públicos e que levantam variados problemas de integração nas nossas comunidades.
Pelas cidades europeias, vagueiam refugiados de várias nacionalidades à procura de um visto, de uma identidade, de uma oportunidade. Já se começa a verificar atos de racismo entre emigrantes de diferentes origens.
Neste contexto, só uma robusta política comum de todos os Estados, em parceria e negociação com os países de origem destes migrantes e refugiados, pode responder com eficácia ao desafio que nos é colocado e travar o tráfico de seres humanos, lançados à sua sorte nos nossos mares. 
A Intensificação do combate ao tráfico de seres humanos tem de ser objeto de negociações e de pactos entre a UE e os países de onde estes são originários e de onde precedem, rumo ao território europeu. As competências e ações da Frontex, Agência Europeia da Guarda de Fronteiras e Costeira devem ser repensadas. 
Neste âmbito, as Regiões europeias costeiras continentais e insulares são as portas de entrada destas sucessivas vagas e já se viu, face às suas fragilidades e falta de recursos, que não têm meios humanos e financeiros para atender a um fenómeno com a dimensão que este tem vindo a ganhar. 


Muitas destas Regiões são fronteiras da UE e são as mais afetadas pela chegada de emigrantes irregulares, sendo essencial que disponham de capacidade para enfrentar o primeiro embate das vagas migratórias. Sobretudo as ilhas, pelas suas condições geográficas, pelas suas características orográficas, pelos constrangimentos económicos e pelas debilidades de desenvolvimento, têm enormes dificuldades em lidar com esta situação dos refugiados e migrantes ilegais.
Assim, cabe aos Estados e à União Europeia não só assegurar a defesa e segurança das fronteiras marítimas, como dotar as Regiões e as ilhas dos meios que lhes permitam enfrentar este problema, numa primeira fase, concedendo aos refugiados as melhores condições de acolhimento.

As Regiões devem ser ouvidas e ter uma ação essencial no processo legislativo e, também, no processo decisório sobre esta questão, que tem tendência a crescer e que é um dos maiores problemas do nosso continente.
As Regiões devem trabalhar para ser parte da gestão e das respostas que a UE deve dar a este fenómeno migratório e devem, bem assim, ter políticas coordenadas de cooperação nesta área.
É neste quadro que se pretende trabalhar no âmbito deste Grupo da Conferência das Assembleias Legislativas das Regiões da Europa, dando o contributo das Regiões para uma nova Política Comum de Asilo e Migração da União Europeia.

Funchal, 6 de março de 2023
José Manuel Rodrigues
O Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira



AGENDA
Em função do tempo disponível para o trabalho deste Grupo, e tendo em consideração as agendas dos parlamentos e a realização de eleições em várias Regiões, propõe-se a seguinte agenda:
[bookmark: _GoBack]
1. Março-abril- Contributos dos Parlamentos da CALRE para uma política de asilo e migração

2. Maio-Visita a um Centro de Refugiados numa Região Europeia- local a definir

3. Reuniões com organizações internacionais das migrações 

4. Junho-Reunião Grupo de Trabalho na Assembleia Legislativa da Madeira

5. Setembro- Apresentação das Conclusões do GT à Assembleia Plenária da CALRE
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